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Execução contra a 
Fazenda Pública municipal 

PAULO GuIMARÃEs DE ALMEIDA 
Procurador da Previdência Social 

S U M A R I O  

I - Prazo para embargos e sua impugnação. 
Conseqüências jurídico-processuais desses 
atos. 

I1 - Provas no processo de execução fiscal. 
111 - Requisição do pagamento pelo Presidente 

do Tribunal. Natureza desse ato. 
IV - Processamento administrativo da requisi- 

ção, no órgão municipal. 

I - Como os bens da  Fazenda Publica são irnpenhoraveis (Código 
Civil: arts. 65, 67 e Código de Processo Civil: art. 649, I) ,  a lei processual 
determina que a execução por quantia certa contra ela se faça por 
mandado para que a devedora oponha embargos em 10 dias, incabivel, 
conseqüentemente, qualquer alusão a penhora (art. 730). 

Não diz mencionado dispositivo que oponha embargos ou pague a 
dívida, mas a ausência de explicitude não impede que se considere 
como implícita essa determinação, muito embora se reconheça que 
muito dificilmente poderá a Fazenda Publica promover o pagamento 
dentro do decêndio legal, vez que qualquer pagamento se submete ao 
devido processamento administrativo. 

II - O prazo que lhe é assegurado para a oposição de embargos 
se conta da juntada aos autos do mandado de citação devidamente 
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cumprido, posto que, em não havendo penhora, inapiicável se faz  o 
disposto no art, 738, I, do Código de Processo Civil (Da intimação da 
penhora). 

I21 - Aludido prazo é apenas de 10 (dez) dias, não se ihe esten- 
dendo a ampliaçiio (4 x 10) a que se reporta o art. 188 do Código de 
Processo Civil, destinada especifica e restritamente B contestaçh, visto 
que as embargos n8o constituem contestação stricto s e m ,  mas oposição 
(. . . para opor embargos) do devedor 9. pretensão do credor. 

B ação incidental, através de que procura o devedor desconstituir 
o direito alegado pelo credor, na execução. 

Assim como "impugnaçãa" não 6 "contestação" do credor aos em- 
bargos do devedor, estes não constituem "contestação" do devedor h 
agão proposta pelo credor. 

Muito embora ADA PELEGRINI GRINOVER (Os Princípios C m t i -  
lucwnais e o Código de Processo Ciuil - Bushatsky Editor - págs. 
34/35) entenda que "contestar" deva ser entendido em sentido amplo, 
abrangendo todas as formas de resposta, pensamos que, em sentido con- 
trhrio, militam boas razões juridicas. 

Uma delas diz respeito a haver o Código do Processo estabelecido 
normas restritas e especificas para as execuções contra a Fazenda mbU- 
ca, ao contrario do processo de conhecimento que dispôs tanto para 
a Fazenda PúbIica como para o Ministbrio Piibiico (art. 188). 

No contexto dessas normas especificas, se o legfs1ador procwua1 
quisesse ampliar o decêndio para a o p o s i ç ~  dos embargos teria disposto, 
in eqressis, fazendo referência ao prazo de 40 (quarenta) dias, para 
esse fim. 

Em se cuidando de tratamento excepcional, a interpretação deverá 
ser restrita ao próprio sentido literal do texto, não permitindo herme- 
nêutica extensiva ou abrangente (exceplio strictissimcre interpretatimis 

&segurar-se à Fazenda Piiblica, alkm da prerrogativa de impenho- 
rabilidade de seus bens, ampliações não previstas e nem queridas pelo 
legislador, seria outorgar-lhe privilégios, o que 6 incompatível com o 
principio da isonornia. 

Demais disso, a ampliação de prazos, na execução, incompatibwa- 
se com o caráter do respectivo processo, que, por pressupor titulo de 
dívida liquida e certa, exige celeridade a que o processo de conhecimento 
B estranho, posto que, enquanto naquele primeiro (execução) o direito 
jA se apurou, neste (conhecimento) ele se submete a uma ampla pes- 
quisa para a composição da lide. 

Uma vez que dizíveis são os seus objetivos, não se poderá estender, 
senão quando couber, às execuções por quantia certa, o que se dispuser 
no concernente ao processo de conhecimento. 

O egrégio Tribunal Federal de Recursos, ao negar provimento ao 
Agravo de Instrumento nQ 38.600 (DJU 16-12-76 - pág. 10.947) inter- 
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posto pelo INPS, que se queria valer do prazo ampliado para impugnar 
embargos opostos a execução, assim decidiu consoante a respectiva 
ementa: 

"Ementa. Processo Civil - 1 - Execução. 2 - Intimação . 3 - 
Prazo: 1. O CPC/73 chama de impugnação (art. 740) a res- 
posta do credor aos embargos do devedor, não se beneficiando 
do privilégio do prazo em quádruplo, privativo de uma das for- 
mas de resposta: a contestação (art. 188) ." 

Da mesma forma decidiu esse Pretorio, no concernente ao Agravo 
de Instrumento n? 38.466 (DJU 10-12-76 - pág. 10.639) de acordo com 
a seguinte ementa: 

"AI no 38.466 - Ementa. Execução fiscal - Embargos a exe- 
cução. Rejeiçáo in Eimine. Agravo de Instrumento. Improprie- 
dade. 
Os embargos do executado não têm a natureza de contestação, 
mas sim de ação. Constituem-se em início de ação autonoma, 
de oposição, ou seja, uma ação de embargos do executado. Não 
têm a natureza de contestaqão, mas sim de ação. I2 uma ação 
contra atos de execução e é por isso que a rejeição aos embar- 
gos, equivalendo a rejeição d a  inicial, implica na extinção do 
processo sem julgamento do mérito, constituindo-se em decisão 
terminativa, que faculta apelação e não agravo de instru- 
mento." 

Da mesma forma que o CPC/73 chama de "irnpugnação" a res- 
posta do credor aos embargos do devedor, chama a resposta deste h 
execução daquele de "embargos", que não de "contestação". 

I V  - Se a Fazenda Pública opuser embargos, proceder-se-á con- 
forme a norma do art. 740 do Código de Processo Civil: recebidos aque- 
les, o Juiz mandará intimar o credor para impugná-los, no prazo de 10 
(dez) dias. 

Ofertada a impugnação, designar-se-á a audiência de instrução e 
julgamento. 

Uma vez que os embargos versem matér'a exclusivamente de direito 
ou, sendo de direito e de fato, a prova for exclusivamente documental, 
não se realizará a audiência, hipótese em que o juiz proferirá sentença 
no prazo de 10 (dez) dias (art. 740, parágrafo Único). 

V - No concernente a esse aspecto, impõe-se verificar que, compeli- 
dos pelo temor de serem suas decisões guerreadas sob color de cerce* 
mento de defesa, na sua generalidade os juízes tendem a deferir quais- 
quer provas requerida. pelo devedor embargante, e isto sob a alegação 
de que houve, por elas, protesto da parte interessada, no momento 
oportuno. 

Compete ao credor opür-se a produção de provas que, por desneces- 
~6.ria.s~ apenas buscam procrastinar o desate final da controvérsia, im- 
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pugnando-as fundamentadamente e agravando de instrumento quando, 
malgrd tout, o juiz as permita, injustificadamente, 

Se matkria de direito (qzlaestio jures) se vincula a normas legaia e 
regulamentares, d as fatos (qwilestio facti) são susceptiveis de prova, 
através dos meios permitidos pelo processo, ainda que nele não especi- 
ficados, desde que moralmente legftimos (CPC, art. 332). 

Comumente, porém, as provas sobre os fatos alegados pelos inte- 
ressados são produzidas mediante o "depoimento pessoal" das partes 
(art. 3421, ''oferecimento de documentos" (arts. 364 e seguintes) , "oitiva 
de testemunhas" (art. 400) e reaIização de "perícias" (art. 420). 

No que tange B prova testemunhal, deverá o juiz indeferi-la, quando 
os fatos j A  estejam provados por documentos ou confissão da parte, ou 
quando s& por documentos ou por exame pericial puderem ser provados 
(mt. 400, 1, II). 

No que concerne 9. prova pericial (exame, vistaria, avaliação), o 
juiz a indeferirti, quando a prova do fato não depender do conheci- 
mento especial dos técnicos, quando for desnecessária em vista de outm 
provas produzidas e quando a verificação for impratic8vel (art. 420, pa- 
rágrafo iinico, I, 11, iii) . 

VI - Se a prova depender de manifestação das repartições públicas, 
a estas o juiz requisitar6 as certidões necessárias e os procedimentos 
administrativos nas causas em que forem interessados a União, o Estado, 
o Municipio ou as respectivas entidades da administração indireta 
(art. 399). 

Dessarte, não se permitirá a produção de prova pericial mediante 
vistoria ou exame nos arquivos do serviço público, competindo B. parte 
interessada postular ao juiz requisite as certidões necessárias indicando 
com precisão os fatos a serem certificados, ou os procedimentos admi- 
nistrativos imprescindiveis, que deverão ser especificados para a sua 
f&ciI identificqão e localizaçáo. 

A Administração Pública se rege por leis e regulamentos e se coloca 
sob a corregedoria de seus próprios 6rgãos de inspeçb e auditoria, 
embora os atos lesivos a interesses dos adrahistrados se sujeitem ao 
exame do Poder Jurisdicional. 

A sujeição em tela se limita e se restringe a essa situat$io específica 
(lesão de direitos), não se ampliando para alcançar devassas e vistorias 
em seus serviços, sob color de produção de provas, inadmissíveis par sua 
própria natureza. 

O Poder JudiciB-rio não poderá servir de veiculo a esse tipo de prova, 
com viohção das garantias asseguradas h Administração Pública, quan- 
do as leis processuais indicam a respectiva sistemhtica que bem asse 
gura direitos e preserva predfcamentos, ao investir o magistrado do 
poder de requisitar certidões e procedimentos administrativos n e c d -  
rios às provas que se imponham e se justifiquem, 

VI1 - Se a Fazenda Pública, apesar de regularmente citada, não 
opuser embargos no decêndio a que se reporta o art. 730, deverá o juiz 
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requisihr o pagamento devido por intermédio do Presidente do Tribunal 
competente. 

No concernente a esse procedimento, impõem-se esclarecimentos 
para que se consigam, de maneira juridicamente escorreita, os objetivos 
visados com a execução. 

De primeiro, considerem-se os efeitos processuais do não ofereci- 
mento de embargos, posto que, antes da requisiçgo em apreço, faz-se 
necessária a atualjzaçáo do débito ajuizado, através de cálculo de li- 
quidação. 

Não será a Fazenda Pública intimada desse cálculo, porque os efei- 
tos da revelia atingem o conhecimento dos prazos, que correrão inde- 
pendentemente de intimação, embora possa o revel intervir no processo, 
em qualquer fase, recebendo-o no estado em que se encontrar (CPC, 
art. 322). 

Uma vez efetuado esse calculo e com ele concordando o exequente, 
expedir-se-á requisitbrio ao Presidente do Tribunal competente. 

De segundo, atente-se Para que, exaurido o prazo para o ofereci- 
mento dos embargos (10 dias), sem que a Fazenda Publica os haja 
oposto, não haverá reexame do processo pela segunda instância, posto 
que esta só se manifesta no exercício do segundo grau de jurisdição 
quando haja sentença que repele os embargos. 

Deixando a Fazenda Publica de embargar a execução, operou-se a 
exaustão do contraditório, com a sua confissão ficta (CPC, art. 319). 

Exausto o contraditório e confessada a ação, o título e executivo 
ajuizado (Certidão de Divida Inscrita) ficou protegido e acobertado 
pelo manto da res judicata a que se remete o art. 467 do CPC. 

13 a figura jurídica da praeclusio pl-o judicato, que se impregna e 
se imanta da mesma eficácia e dos mesmos efeitos da  coisa julgada, 
mesmo sem ter havido sentença de condenação. 

No d'zer da preclaro juiz PAULO RESTIFFE NETO (in O Estaclo de 
S .  Paulo), a preclusão pro judicato é "novo fenômeno jurídico introdu- 
zido sutilmente em nossa sistemática processual civil, a que aderia o 
Cudigo Buzaid". 

E acrescenta o douto Magistrado este trecho lapidar: "Quer isto 
dizer que, mesmo sem ter havido sentenca condenatória, incabivel em 
execução com base em título executivo extrajudicial, ou sentença decla- 
ratória em execução embargada, para só inoposiqáo de embargos (subs- 
tanciais ou de mérito) a execução, no prazo legal, os títulos executivos 
representativos da dívida em cobrança (sempre líquidos, certos e edgí- 
veis) , por força da preclusão verificada, receberam uma nova qualidade, 
mercê do crivo do contraditorio de natureza jurisdicional a que foram 
submetidos, através do devido processo legal, que é, precisamente, a in- 
discutibilidade e imutabilidade inerentes às sentenças com trânsito em 
julgado". 

-- 
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De vez que o titulo executivo ajuizado, submetido ao contradiMriio 
(due process of Zuw) e náo embargada a cobrança respectiva, recebe, 
por força da preclusão verificada, uma qualidade que o equipara h sen- 
tença de mérito, com trânsito em julgado, a situação juridico-processual 
tornou-se indiscutivel e imutável. 

Segundo o disposto na lei processuai (art. 4751, a sujeição ao duplo 
grau de jurisdição só se ve~ifica no respeitante As sentenças. 

Em não hsvendo sentença, não se submeter8 o processo ao rexame, 
pela justiça de segundo grau. 

O disposto no art, 730 do Código de Processo Civil confirma o desca- 
bimento da medida, pasto que estabelece, in expessis, que "se esta não 
os opuser, no prazo legal . . . I - o juiz requisitará o pagamento". . . 

Se se impusesse o reexame da praeclusio p m  judicato, em atenção 9. 
regra do art. 475, o art. 730 o teria estabelecido de maneira exprema, 
mais ou menos assim: "se esta não os opuser, no prazo legal.. . 1 - 
o j a ,  após manifestqão do tribunal competente, requhitará o paga- 
mento. . ." 

Mas, se assim o dispusesse, entraria em testilhas com a sistemática 
processual adotada para as execuções por quantia certa contra devedor 
solvente, além de subverter, de fand en comble, o princípio da inalterahi- 
lidade e imutabilidade da res jud3cda pro m&de habetur, 

De terceiro, defina-se o conceito de "tribunal competente", para os 
fins do endereçamenb do requisiario judicial (precatório) emanado do 
juiz singular. 

No pertinente a esse aspecto, consigne-se que os tratadistas nem 
sempre o focalizaram com a clareza que se faz necessária, possibilitan- 
do-se, dessarte, equívocos que devem ser evitados. 

Na maioria das vezes, limitam-se a fazer referemia a "Presidente 
do Tribunal competente", sem que se indiquem os balizamentos para a 
identificação do respectivo F+retório. 

Alguns, como HUMBERTO TEODORO JUNIOR (Processo de Ese- 
cqão - 3@ edição, pig. 339) e CELSO NEVES (Comentárfus ao C6digo 
de Processo Civil - Forense - vol. Vi1 - págs. 165/166), referem-se ao 
Tribunal que "detém a competência recursal ordinária". 

JOSg FREDERICO IURQUES (Manual de Direito Processual Civil 
- 4Q v01. - Saraiva - 1976 - págs. 204/205), com a clareza e a 
didática que caracterizam os seus ensinamentos, dilucida as possiveb 
duvidas: "A requisição é o ato executivo que o Judiciário pratica para 
compelir a devedora a pagar. Quem a expede é o Presidente do Tribunal 
Federal de Recursos, quando devedora a Fazenda Federal, e o do Tri- 
bunal de Justiça, se a execuçáo dirigir-se contra a Fazenda do Estado 
ou do Municlpio". 

De logo se vi3 que o elemento identificador do colegisdo competente 
é a pessoa do devedor, que não a do credor exeqüente, donde se conclui 
que "tribunal que detém a competência recursl ordinária", a que m 

- - -  
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refere a maioria dos tratadistas, embora sem maiores esclarecimentos, 
é aquele que, in genere, detém essa competência, abstração feita da 
Fazenda PUbliea credora. 

E está juridicamente correto, pois que o jus imperii estadual e mu- 
nicipal se sujeitam ao controle jurisdicional do Tribunal Estadual de 
Justiça competente. 

Assim entendendo, a Consolidação das Leis da  Previdência Social 
(Decreto nQ 77.077, de 24-1-76) estabeleceu em seu art. 148 que o pre- 
ca tório será expedido pelo "Presidente da Tribunal de Justiça local", 
donde se infere que esse diploma pretendeu referir-se ao Tribunal Es- 
tadual, que tem jurisdição sobre o governo estadual e municipal. 

No E~tado  de São Paulo, a expedição dos precatbrios dos juizes sin- 
gulares, requisitando os pagamentos cobrados executivamente 9s 
Fazendas Piiblicas (Estadual e Municipal) está disciplinada pelo Ato 
Normativo nQ 3/74, de 7-8-74, do Presidente d9 Tribunal de Justiça 
(DJE, 9-8-74) para cumprimento do disposto no art. 730 do Codig3 de 
Processo Civil. 

O qrie se contkm no item I do parágrafo único do art. 10 ("se as 
partes foram intimadas da importância da condenação e as rnanifesta- 
ram no prazo legal"), e o que está no item I do art. 20 ("copia autêntica 
ou certidão da sentença condenatóría e do acórdão que a tiver confir- 
mado ou reformado") apenas se referem, obviamente, as execuçóes em 
que a Fazenda Pública devedora opôs embargos, no prazo Iegal, pois que 
apenas nessas hipóteses, corno já visto, é que há sentença condenatoria 
(CPC, art. 74(3), e, via de conseqüência, reexame da decisão pela justiça 
de segundo grau (duplo grau de jurisdição). 

Quando não tenham sido opostos embargos, não haverá sentença 
condenatória, mas situação jurídico-processual a ela equiparavel (paz- 
clusa'o pro jwlicuto) , não subordinada a reexarne do segundo grau de 
jurisdir;ão. 

Nessas hipóteses, p ~ r  ser revel, a Fazenda Publica náo será intimada 
das atos do processo, inclusive "da importância devida" (CPC, art. 322) 
- constante do "calculo de liquidação". 

Devera, então, o cartório que expedir o precatório fazer expressa 
menção a revelia da Fazenda Púbiica, para justificar a sua não-intima- 
ção e a ausência de cópia autêntica ou certidão da sentença condenatória 
e do acórdão respectivo. 

A expedição dos precatórios devera ser processada com tempo para 
que a Fazenda Pública executada faça cumprir o disposto no 5 19 do 
art. 117 da Constituição da República: inclusão, no orçamento, da verba 
necessária ao pagamento dos débitos constantes de precatórios judicia- 
rios, apresentados até primeiro de julho. 

A sistemática em tela não significa que, em havendo recursos orça- 
mentários, a Fazenda Pública esteja impedida de solucionar os seus débi- 
tos por outra forma. 

- - 
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Como muito bem assevera OtríDIO BERNARDI (O Municfpio e 0 
Now Cddigo & Processo Civil: - págs. 184/185), "isto quer dizer que, 
antes de recebido o precat6rio do Poder Judiciário, o Prefeito não é obrl- 
gado a providenciar o pagamento devido (mas nada impede que o faça, 
se desejar evitar mais juros e outras consequ4!ncias) ". 

De outro lado, a Lei federal nQ 4.320, de 17-3-64, permite ao Prefeito 
abrir crédito especial ou suplementar, para solver a responsabilidade, 
em havendo numerário disponível, independentemente dos precatórios 
do Poder Judicihrio. 

Com essa medida se coloca a coberto de majoração pertinente a 
juros (170 ao mês) e correção monetária, segundo os índices oficial- 
mente editados, de vez que, equiparadas a meras empresas, face L 
suas obrigações para com a Previdência Social, as entidades púbiicas 
se sujeitam a juros, multas moratórias, correção monetária e honork-ios 
advocaticios (DJU, 15-9-69 - pbg. 4.112; 26-5-59 - pQg. 2.185; 20-5-69 - pág. 2.081; 14-1-69 - pág. 4.769; 5-10-70 - pAg. 4.622; 5-4-71 - pBg. 
1.139; 21-10-79 - pág. 3.175) .  

VI11 - Proceder-se-á da mesma maneira, quando tenham sido ofe- 
recidos embargos pela Fazenda Publica e sejam eles rejeitados, toW 
ou parcialmente. 

De vez que, nessas hipóteses, haverá. sentença, impõe-se o seu reexa- 
me pela jurísdição de segundo grau, conforme se vê do CPC, art. 475,II. 

Confirmada a decisão, pelo improvimento da remessa ex officio e 
do recurso voluntário, se houver, uma vez haja trânsito em julgado 
será ela cumprida nos mesmos moldes do estabelecido  elo &rt. 730 
para os casos de inoposiçáo de embargos: precatório para 6 pagamento, 
por intermédio do Presidente do Tribunal competente. 

IX - Cabivefs, ainda, a esta altura, comentários pertinentes a 
um aspecto de magna importbcia no processamento do precatório do 
Presidente do Tribunal de Justiw, quanto ao trhsito em juigado da 
decish exeqüenda e a respectiva competência para isso certificar. 

Competirá ao Presidente do Tribunal o exame de haver ou n h  
trânsito em julgado da sentença, apreciando, conseqüentemente, o cabi- 
mento ou não da requisiçh do juiz de 19 grau, ou, de mverm, deverá 
limitar-se à ap rec iqh  dos seus aspectos exteriores? 

A consentAnea resposta se vincula h natureza juridica do ato pra- 
ticado por aquela autoridade do Judiciária, quando requisita ao Prefeito 
Municipal as verbas discriminadas no Precat6rio a que se remetem as 
normas constitucional e processual, vale dizer, na dependência de ter 
aquele ato fndole jurisdicianal ou administrativa. 

Se de natureza jurisdicional, além do exame dos aspectos formais 
da requisição do juizo inferior, objetivando verificar se ela se faz obe- 
diente As exigências do Ato Norrnativo no 3/74, de 7-8-74, competir-lhe-á, 
outrossim, a an&lise das feições pertinentes ao trânsito em julgado da 
sentença respectiva, porque s6 assim se imporia o requisitório. 
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Se, porém, de conspecto meramente administrativo, vedado será ao 
Presidente do Tribunal adentrar o mérito do certificado a respeito da- 
quele trânsito em julgado. 

X - Desprovido, parece-nos, de fomento juridico o argumento de 
que não é de natureza jurisdicional aquele ato, simplesmente porque 
está finda a execução e, em assim sendo, não haverá mais falar-se em 
jurisdição. 

Improcedente a assertiva, visto que, na espécie, a execução se ex- 
tingue com a satisfação da obrigação (CPC, art. 794, I) e a obrigação 
s6 fica satisfeita com a entrega, ao credor, da importância de seu creditei 
(CPC, art. 708, I). 

Ao ensejo da expedição do Precatório, justamente porque esse do- 
cumento se destina a compelir o devedor a satisfazer a obrigaqão, a 
execuqão não está extinta, mas, de contrario, viva e dinâmica. 

Não estando extinta, mas prosseguindo no seu desdobramento na- 
tural e normaI, comporta ela, no respectivo contexto, iniludivelmente, 
a prática de atos jurisdicionais, o último dos quais é a sentença que 
decIara a sua extinção (CPC, art. 795). 

Por essa inconfutavel razão, não se poderá faIar em liminar afas- 
tamento da hip6tese de ser o ato do Presidente do Tribunal de natureza 
jurisdicional. 

XI  - Por outro lado, fato indiscutível é que se subtraiu do juiz 
inferior a incumbência de requisitar diretamente da autoridade muni- 
cipal a verba necessária ao pagamento do credor (CPC, art. 730, I), 
transferindo-se esse encargo ao Presidente do Tribuna1 de Justica, como, 
também, dispõe a Norma Maior (CF, art. 117). 

Se a sistemática em vigor, ao inv6s de assim dispor, tivesse atribuído 
ao juiz de primeiro grau a competência para expedir o Precatório em 
tela, qual a natureza do ato respectívo: jurisdícíonal ou administrativo? 

Para obter-se a prestação jurisdicional, in cmu a satisfação da obri- 
gação com o pagamento ao credor, insta, como bem afirmado por JOS* 
DA SILVA PACHECO (Direito P~ocessuul  Civil - Saraiva, 1976 - l? 
vol., p i t ~  15) "ativar-se a atividade jurisdicional" (jurisdição). 

Enquanto não satisfeito o credor, o ato que o juíz pratica no pro- 
cesso, tendente a tornar efetiva essa satisfação (entrega ao credor da 
importância devida), parece ser ato de natureza jurisdicional, que não 
meramente administrativa. 

No processo executbrio com garantia de instância (penhora de bens 
- CPC, art. 646), a plena satisfação do direito do credor se concretiza 
com a entrega do produto da licitação desses bens, mas naqueles em 
que não há essa garantia (CPC, cap. IV - sec~ão III), a satisfação 
se verifica com a entrega ao credor das importâncias requisitadas pelo 
Precatorio do Presidente do Tribunal de Justiça. 

Se o juiz requisitasse do Executivo Municipal, através do Precatorio, 
a verba destinada ao pagamento do credor, estaria praticando ato juris- 
dicional, não havendo razão jurídica para admitir-se a desnaturaçáo 
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desse ato juridico simplesmente porque praticado pelo Presidente do 
Tribunal de Justiça, que não pelo juiz inferior. 

Se, sem a prática desse ato (expedição de Precaurio) , não sãa atin- 
gidos os objetivos da execução, parece-nos indubitável ser ele de feitio 
jurisdicional, donde se conclui que a sua cbsificação jurídica não se 
subordina h categoria do magistrado que o pratica, mas, tão-somente, 
aos objetivos visados no processo de execução. 

Sendo ato de natureza jurisdicional, que dá remate ao processo exe- 
cutúrio, parece-nos que ao Presidente do Tribunal de 3ustiça compete, 
ainda, o exame do trânsito em julgado da sentença do juiz de 19 grau, 
para, de suas peculiares circunstâncias e condiçks, inferir do cabimento 
da requisição respectiva 

XII - Disso não se infere que o Poder Judiciário não pratique atos 
de natureza administrativa, tanto quanto o Poder Legislativo, pois, que, 
embora com destinação especifica na tricotomia dos poderes do Estado, 
casas há em que um deles pratica atos típicos da esfera do outro, 

O Executivo e o Judiciário legislam; o Legislativo e o Judici6rio 
executam a o Executivo julga, com vistas a seus peculiares interesses, 
interna corpwis, ou, como diz HELY LOPES MEIRELES (Direito Admt- 
nistratiw Brmileiro - 5a ed., pág. 116), quando "ordenam os seus pró- 
prics serviços, dispõem sobre seus servidores ou expedem instruções 
sobre matéria de sua privativa competência". 

XIII - Sem razão, pois, MARCELO CAETANO (Manual de Direito 
Adminutrdim - 5a ed., Coimbra - 1980 - pág. 223), -quando diz 
que ficam, igualmente, de fora do conceito de ato administrativo, "os 
6rgáos legislativos e judiciais". 

Dito assim, de maneira genérica, sem admitir os atos eminente- 
mente administrativos praticados por aqueles dois poderes, o conceito 
está a merecer reparas. 

XIV - Qumdo o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado, dis- 
pondo sobre matéria de sua exclusiva competência, baixou o Ato Nor- 
mativo nQ 3/74, de 7-8-74, expedindo instruções para o fiel cumprimento 
do que está consignado no art. 730 do Código de Processo Civil, pra- 
ticou ato administrativo geral, abstrato e impessoal, dentro do conceito 
lato a que faz alusão OSWALDO ARANHA BANDEIRA DE bllEIA) (Prin- 
cípios Gerais de Direito Administrativo - Forense, l@ ed., pág. 413), que 
abrange também, o ato executivo, individual, concreto e pessoal, 

Mas, quando remete Precatório A autoridade municipal, objetivando 
tornar concreta e eficaz a satisfação do direito do credor, pratica ato 
que se insere nos quadros da potestade jurisdicional, como jB afirmado. 

O ato administrativo difere do jurisdicional, porque este objetiva, 
na aguisada lição de -ON DUGCUiT (Traité de Droit Constitutionnd - 
29 vol.), verificar ou comprovar as violações ao direito e praticar um 
ato como consequ&ncia 16gica dessa comprovação. 

E, como preleciona BARROS JONIOR (Com- de Direito Acimi- 
nistmtivo - Max Limonad - pág. 521, enquanto na atividade adminis- 
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trativa "o Estado resolve questaes jurídicas apenas como meio para o 
objetivo precípuo da realização de fins de interesse coletivo, na juris- 
dição a atividade é imparcial e tem por fim exclusivo a certeza jurídica, 
a exata observância d a  ordem jurídica instituída1'. 

XV - Embora semelhante, difere nas suas conotações a hipótese 
examinada pelo colendo Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Conflito 
de Jurisdição no 5.944, originário do Rio Grande do Sui, suscitado pelo 
Presidente da 4 i  Junta de Concilia@o e Julgamento de Porto Alegre. 

O conflito teve origem no haver o Presidente do Tribunal de Justiça 
daquela Unidade da Federação se negado a cumprir o Precatório do 
Presidente daquela Junta, objetivando requisitar do Governo Estadual 
verba de condenação do Estado em reclamatória trabalhista, na consi- 
deracão de que, face a3s termos do Decreto-Lei no 779 (art. lo, V) ,  de 
21-8-69, a sentença praferida pela Justiça do Trabalho não transitara 
em julgado pela inexistência, no caso, de recurso ex officio, embora 
certificada a inocorrência de recurso voluntário. 

Devolvendo o Precatori3 a.3 Presidente do Tribunal e insistindo na 
providência requisitada, a Justica do Trabalho invocou a Lei no 5.584, 
de 26-6-70, que inadmite tais recursos em causss de valor até duas vezes 
o salário mínimo regional, como justificativa para a não inkrposição 
do recurso ex officio, mas o Presidente do Tribunal de Justiça, ap6s au- 
diência da Procuradoria-Geral, sustentou seu pmto de vista, desaten- 
dendo, pois, o requisitório da Justiqa do Trabalho, o que motivou susci- 
tasse esta conflito de jurisdiçáo. 

No julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, sustentaram- 
se, com brilhantes pronunciamentos, alguns pontos de vista conflitan- 
tes (RTJ, vol. 80 - junho 77). 

O Ministro Rodrigues Alckmin entendeu que de conflito não se 
tratava, visto que o ato do Presidente do Tribunal de Justiça, ao con- 
ceder ou não o Precatório, era de natureza administrativa, cabendo ao 
interessado, in casu, irnpetrar segurança contra o seu ato, ou, "por deso- 
bediência à ordem judicial, ind:cará o Presidente do Tribunal como 
autoridade administrativa desobediente, sujeita a pena e as consequên- 
cias da desobediência". 

O Ministro Cordeiro Guerra, relator, admitia o conflito e declarava 
competente a Justiça do Trabalho para decidir sobre o trânsito em 
julgado da sentença exequenda, o que implica conceder ser o ato do Pre- 
sidente do Tribunal não de natureza administrativa, mas jurisdicional, 
pois só há conflito de jurisdicão ante atcs jurisdicionais. 

O Supremo declarou competente a Justiça do Trabalho, vencidos 
os Ministros Cunha Peixoto, Rodrigues Alckmin e Bilac Pinto. 

Admitindo o conflito, a colenda Corte, implicitamente, concedeu ao 
ato do Presidente do Tribunal de Justiça caráter jurisdicional. 

X V l  - São válidas algumas observações sobre as providências do 
cartório, ao ensejo das duas hipóteses já examinadas, com a disciplina 
dos arts. 730 e 740 do Código de Processo Civil. 
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Não havendo oposição de embargos, com o cslculo de liquidação 
sobre o qual será ouvido apenas o exequente, decidiri o juizo, homolo- 
gando-o ou não. 

Dessa decisão ser$ intimado apenas o exequente, correndo da data 
de sua intimasão o prazo para o recurso, que é de apelaçiio. 

Para a Fazenda mblica devedora o prazo ser& em dobro (2 x 15) 
para recorrer (CPC, art. 1881, correndo o prazo da data de decisão 
hamologatória do calculo (CPC, art. 322), pois que dela não ser8 inti- 
mada, revel que foi. 

Transitada em julgado a sentença que homologou o cdlculo em tela, 
impõe-se a providência da requisição (precatbrio), que se processar8 
a requerimento do credor, que tem interesse na execução. 

Havendo oposição de embargos, o precat&rio sb será expedido após 
o calculo de liquidação devidamente homologado pelo juizo, de que 
serão intimados embargante e embargado, e após o seu trânsito em 
julgado, pela inexissncia de recurso de qualquer das partes, subenten- 
dido que a decisão sobre os embargos opostos transitou em julgado, 
após o reexame pelo tribunal competente. 

XVII - Segundo o disposto na  tez  Fundumentalis - art. 117, 3 29, 
-, estabeleceir-se o direito de precedência, segundo a ordem de apre- 
sentação dos precathrios, a que se remete o caput do artigo. 

Se a Fazenda Pública preterir o direito de precedência do credor, 
o Presidente do Tribunal, a seu pedido e ouvido o chefe do Minist4rio 
Publico, paderá autorizar o sequestro da quantia nec2esshria h satisfaçã;o 
do debito. 

Dessa mesma forma dispôs a art. 731 do Cbdigo de h.acesso Civil, 
mas estabelecendo que a autorização para o sequestro B do Presidente 
do Tribunal "que expediu a ordem", ao passo que o 8 29 da Lex Majw 
se remete ao Presidente do Tribunal "que proferir a decisão exeqiienda". 

J& vimos (item V i i )  que o Tribunal competente não 6 aquele que 
proferiu a decisão exeqiienda, mas aquele que tem jurisdição sobre a 
Fazenda PUblica devedora. 

Assim, quando a executada for a Fazenda Nacional, o tribunal com- 
petente é o Tribunal Federal de Recursos, mas quando se trata de 
Fazenüa Estadual ou Municipal, a competência é do Tribunal de Justiça 
(ou de Alçada) do Estado respectivo. 

Dever-se-á, conseqüentemente, identificar como "decisão exequen- 
da" não aquela proferida pelo segundo grau de jurisdição, no reexame 
da sentença do juízo singular, mas aquela que est8 sendo por úitimo 
executada, vale dizer, aquela proferida pelo Presidente do Tribunal com- 
petente ao requisitar da Fazenda Pública o respectivo pagamento, que 
leva a cominação do item I1 do art. 730, combinado com o art. 731. 

O que, na espécie, esta sendo executado (exeqiienda) não é a deci- 
são pretoriana ordinária, mas a do Presidente do Tribunal que está 
fazendo cumprir o precatório do juizo singular (art, 730, 1). 
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Dessarte, podem harmonizar-se os comandos juridicos aparente- 
mente conflitantes, insertos, respectivamente, no $ 29 do art. 117 do 
Estatuto Maior (Tribunal que proferir a decisão exequenda) e na inter- 
pretação que leva em conta, na identificação do tribunal competente, 
o exercício do controle jurisdicional sobre as respectivas Fazendas (Na- 
cional, Estadual, Municipal). 

Na hipótese de desobediência Ci. ordem de apresentação dos preca- 
tórios expedidos pelo Presidente do Tribunal respectivo, o que esta sendo 
objeto de infração e desrespeito não é o pagamento sobre que o segundo 
grau de jurisdição se manifestou (o que também é decisão exequenda), 
mas, sim, o que foi determinado que se executasse (decisão exequenda, 
também) pelo Presidente do Tribunal. 

XVIII - Merecem considerações as conseqiiências advindas do des- 
cumprimento, por parte da  Fazenda Pública, dos precatórios do Presiden- 
te do Tribunal, na ordem em que eles foram expedidos. 

A medida expressamente recomendada é o "sequestro" da impor- 
tância reservada no orçamento, para esse fim. 

Não se cuida de "penhora", "arresto" ou medida equiparavel, que 
tais atos só poderiam incidir sobre bens ou rendas da Fazenda Pública, 
que são todavia insnsceptiveis de constrição judicial, como já visto 
(item I). 

O "seqtiestro" difere da penhora e do arresto, porque incide sobre 
bens diretamente vinculados a dívida exeqiienda (verba consignada no 
orçamento público), sendo apreensão judicial destinada a satisfação, 
por essa forma, dos encargos do devedor (jus pignus persequendi - 
sequestrum - sequor - seguir). 

Sequestrada a imporMncia respectiva, ficara ela a disposição do 
Presidente do Tribunal competente, que Ihe dará o necesshrio destino, 
determinando a sua entrega ao credor. 

No pertinente a providência do "sequestro", surge uma indagação 
que merece ser devidamente respondida, embora complexa e de difícil 
satisfação. 

Sobre que importância incidirá a apreensão? 

Sobre a que foi indevidamente entregue a outro credor, com o des- 
respeito ao direito de procedência, ou sobre igual importância da verba 
consignada no orçamento? 

JOS* C A m S  MOREIRA BARBOSA (O Novo Processo Civil Brasi- 
leiro - 20 vol., Forense - 1976 - pag. 1131, entende que "tal medida, 
que não tem índole cautelar, mas significativa, porque a importância 
sequestrada será entregue ao credor preterido - deve recair sobre as 
quantias indevidamente pagas aos credores cujos precatórios hajam 
sido apresentados posteriormente ao daquele que se preteriu; não sobre 
o dinheiro público, que, sendo impenhoravel, é também insusceptível 
dessa modalidade de apreensão, isso sem levar em conta, ademais, que 
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a não ser assim ficaria o erro sem correção, subsis~ndo a inobserv&ncia 
da ordem prescrita". 

OVfDfO BERNARDí (O M z m t d p i o  e o N m  Cbdigo & Pmce830 ChrU - pág. 181) parece ser do mesmo entendimento, concluindo que "não 
há que se fahr, portanto, em penhora, arresto ou sequestro de bens do 
Municipio, salvo apenas quanta ao W m o  instituto, que 6 exequivel 
apenas sobre o dep6sito e quando haja preterição do credor". 

Nãio nos parece que estejam esses eximios comentadores assistidos 
de inobjetáveis razões juridicas, por dois motivos a nosso ver respeitáveis. 

Por primeiro, carece de objetividade o "seqiiestro" de importhcia 
j$ recebida por outrem, em desrespeita h ordem dos precatórioer, posto 
que seria sumamente duvidosa a sua Iocaiizaçáo, para a devida 
apreensão. 

Demais disso, j& poder8 ter sido empenhada. pelo credor para satis- 
fação de despesas ou aquisição de bens, hipóteses que t ~ n i a m  fru&'as 
as providencias para o "seqüestro". 

Por segundo, uma vez consignada ao Poder Judiciário a verba para 
prrgamento do credor que preteriu o precatório apresentado com ante- 
rioridade, aludido pagamento era devido, embora não na ordem em 
que o foi, mas sempre h conta da verba respectiva, consignada ao Poder 
Judiciário. 

Por terceiro, uma vez assim consignada, o sequestro incidirá mbre 
a respectiva import5uicia, não cabendo, pois, falar-se em "dinheiro 
publico", que seria Smpenhorável ou inseqltestrhvel. 

Dessarte, o seqüestro incidirh, sempre, sobre quantias consignadas 
ao Poder Judiciário e ainda na posse da Fazenda Pública, que n8o mbre 
quantias, como alegam, como insusceptiveis de qualquer forma de com- 
triçáo, por tratar-se de bem pGblico. 

O desrespeita à procedência não acarreta o empenho da verba 
pertinente ao precatbrlo preterido, mas sim, obviamente, o da verba do 
precatbrio preferido pela Fazenda Pública, ficando aquela (verba) inte- 
gra e indene, à disposição do credor preterido. 

O seqüestro tem o objetivo apenas de fazer que se cumpra a deter- 
minqáo legal da ordem de inscrição dos precatórios, garantindo-se ao 
credor precedente a satisfação do seu direito, mediante nova provfd&n- 
cia do Presidente do Tribunal. 

XIX - Como sanção ou responsabiiizaçh pelo descumprimento B 
ordem de inscrição dos precatórios prevê-se a inknençáo no Municlpio, 
por força do que dispõe a aiinea d do 5 3Q do art. 15 da Constituiçãa 
Federal, que estabelece dever a Constituiç5o Estadual regular essa me- 
dida, quando se negar ou se impedir, por parte do Município, cumpri- 
mento de ordem ou decisão judiciária. 

No Estado de São Paulo, a intervenção nos Municipios, quando 
exista aquela situação anbmala, está disciplinada pelos arts, 34, incho X, 
e 100, inciso VI. 


